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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SPE6 SCON RESIDENCIAL RESERVA NATURAL 

EMPREENDIMENTO S.A
ADVOGADOS : RENATO CÍCERO FREIRE DE BRITO NETO - RJ134854

PAULO ARTUR ERLICH VARELLA E OUTRO(S) - 
RJ173334

AGRAVADO : RAPHAEL JUNGER DA SILVA
AGRAVADO : FERNANDA GIL SILVA
ADVOGADOS : VALÉRIA BARROS DE MELO ALVES - RJ081657

EDUARDO RYFER E OUTRO(S) - RJ214268
INTERES. : GEP REALIZACOES IMOBILIARIAS LTDA
ADVOGADO : RENATO CÍCERO FREIRE DE BRITO NETO - RJ134854
INTERES. : SCON SABRINA CONSTRUCAO E ENGENHARIA EIRELI
ADVOGADO : DANIELLA DO LAGO LUIZ - RJ093348
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO C. C. 

INDENIZATÓRIA. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. DANO MORAL E 

VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, o simples inadimplemento contratual 

em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar 

dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação de circunstâncias 

específicas que possam configurar a lesão extrapatrimonial.

2. Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 

cabível a indenização por danos morais, nos casos de atraso na entrega do 

imóvel, quando este ultrapassar o limite do mero dissabor.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça reconheceu a existência de 

dano moral. Alterar esse entendimento demanda o reexame de provas, 
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inviável em recurso especial.

4. O valor arbitrado a título de reparação civil observou os critérios de 

proporcionalidade e de razoabilidade, além de estar compatível com as 

circunstâncias narradas no acórdão e sua eventual redução demandaria, por 

consequência, a reanálise de provas, o que é vedado em recurso especial ante 

o óbice do Enunciado n.º 7/STJ.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 09 de maio de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO C. C. 

INDENIZATÓRIA. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. DANO MORAL E 

VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, o simples inadimplemento contratual 

em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar 

dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação de circunstâncias 

específicas que possam configurar a lesão extrapatrimonial.

2. Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 

cabível a indenização por danos morais, nos casos de atraso na entrega do 

imóvel, quando este ultrapassar o limite do mero dissabor.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça reconheceu a existência de 

dano moral. Alterar esse entendimento demanda o reexame de provas, 
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inviável em recurso especial.

4. O valor arbitrado a título de reparação civil observou os critérios de 

proporcionalidade e de razoabilidade, além de estar compatível com as 

circunstâncias narradas no acórdão e sua eventual redução demandaria, por 

consequência, a reanálise de provas, o que é vedado em recurso especial ante 

o óbice do Enunciado n.º 7/STJ.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SPE6 SCON RESIDENCIAL 

RESERVA NATURAL EMPREENDIMENTO S.A contra a decisão monocrática 

de fls. 856/863, que negou provimento ao recurso especial conforme a seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE CONTRATO C. C. INDENIZATÓRIA. ATRASO NA 
ENTREGA DA OBRA. DANO MORAL E VALOR INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, o simples inadimplemento contratual 
em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar 
dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação de circunstâncias 
específicas que possam configurar a lesão extrapatrimonial.

2. Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
cabível a indenização por danos morais, nos casos de atraso na entrega do 
imóvel, quando este ultrapassar o limite do mero dissabor.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça reconheceu a existência de 
dano moral. Alterar esse entendimento demanda o reexame de provas, 
inviável em recurso especial. 

4. O valor arbitrado a título de reparação civil observou os critérios de 
proporcionalidade e de razoabilidade, além de estar compatível com as 
circunstâncias narradas no acórdão e sua eventual redução demandaria, por 
consequência, a reanálise de provas, o que é vedado em recurso especial ante 

Documento eletrônico VDA32257276 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 29/04/2022 11:09:39
Código de Controle do Documento: c798b8c2-3bac-45bf-9bf1-52c7043b1f43



o óbice do Enunciado n.º 7/STJ.

5. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, a recorrente repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. Do dano moral:

Conforme destacado no julgado singular, na hipótese dos autos, o Tribunal de 

Justiça reconheceu a existência de dano moral. Dessa forma, alterar esse 

entendimento demanda o reexame de provas, inviável em recurso especial.

A propósito:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA 
DA OBRA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DANO MORAL 
AFASTAMENTO DA RESPECTIVA CONDENAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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2. Em regra, o mero inadimplemento de contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel não enseja reparação por dano moral, sendo admissível a 
fixação de indenização a esse título apenas quando o atraso na entrega da 
obra ultrapassar o limite do mero dissabor, ou seja, quando ocorrer situação 
excepcional que configure o abalo imaterial, a qual não se faz presente no 
caso. Precedentes. Aplicação da Súmula nº 83 do STJ.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1977798/RJ, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2022, DJe 
23/03/2022)

2. Do valor indenizatório:

Consoante destacado na decisão monocrática, a modificação dos valores 

fixados a título de indenização por danos morais esbarra no óbice contido 

no Enunciado n.º 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. 1. RELAÇÃO DE CONSUMO. VÍCIOS CONSTRUTIVOS 
CONSTATADOS PELO LAUDO PERICIAL. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS E 
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 2. 
REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 4. JULGADOS DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULA N. 13/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De fato, o acórdão é claro em pontuar que, com base no laudo pericial, os 
danos morais decorreram da inexistência de excludente de responsabilidade 
da construtora, além de concluir pela configuração dos vícios de construção 
em descumprimento ao contrato firmado entre as partes. Aplicação da 
Súmula 7/STJ entendimento fundado na apreciação de fatos, provas e termos 
contratuais.

2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de somente permitir a 
modificação dos valores fixados a título de indenização por danos morais se 
estes se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, tendo em vista o óbice contido 
na Súmula 7/STJ, o que não se verifica na presente hipótese, sobretudo 
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porque o montante não foi estabelecido tão somente pelo descumprimento 
contratual, mas em decorrência de transtornos e aborrecimentos relevantes, 
concernentes aos vícios provenientes da má execução da obra.

3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão 
recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso.

4. Outrossim, observa-se a impossibilidade de este Superior Tribunal 
conhecer da divergência interpretativa suscitada pela recorrente com base 
em julgado do próprio Tribunal de Justiça do Paraná, haja vista que tal 
análise encontra óbice na Súmula n. 13 desta Corte: "A divergência entre 
julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial."

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1863620/PR, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/09/2021, DJe 22/09/2021)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SPE6 SCON RESIDENCIAL RESERVA NATURAL EMPREENDIMENTO S.A
ADVOGADOS : RENATO CÍCERO FREIRE DE BRITO NETO - RJ134854

PAULO ARTUR ERLICH VARELLA E OUTRO(S) - RJ173334
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ADVOGADO : DANIELLA DO LAGO LUIZ - RJ093348

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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